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PROCESSO Nº 0204716-98.2011.8.19.0001 ACUSADO: ROBERTO OLIVEIRA MELLO ATA DA SESSÃO DE JULGAMENTO No dia 24 de janeiro do ano de dois mil e treze, nesta Cidade do Rio de Janeiro, às 13h40min., na Sala de Audiências da AU-DITORIA DE JUSTIÇA MILITAR deste Estado, reuniu-se o Colendo Con-selho Permanente de Justiça da POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, presidida pela MM. Juíza-Auditora, Dra. ANA PAULA MONTE FIGUEIREDO PENA BARROS. Presente o Ilustre Promotor de Justiça, Dr. Bruno dos Santos Guimarães. Presente a Advogada, Drª. Ana Carolina Pinto Coelho - OAB/RJ 145.072. Presente o acusado ROBERTO OLIVEIRA MELLO, denunciado como incurso nas penas do artigo 312, c/c artigo 70, II, ´l´ do Código Penal Militar. Em seguida, realizou-se a sessão de julgamento, tendo este Juiz-Auditor indagado das partes se havia necessidade da leitura de alguma peça processual, momento no qual nada foi requerido por elas. DADA A PALAVRA AO ILUSTRE DR. PRO-MOTOR DE JUSTIÇA, EM ALEGAÇÕES ORAIS, disse que requeria condenação do acusado, já que restou demonstrado que o acusado inseriu a declaração falsa no memorando de dispensa, estando ciente que não poderia fazê-lo, o que deu ensejo a saída da unidade de outro militar e que depois foi envolvido em um homicídio, razão pela qual outra alternativa não resta, a não ser pugnar pela condenação. DADA A PALAVRA À DEFESA EM ALEGA-ÇÕES ORAIS, disse que requeria a absolvição do acusado porque o tipo pe-nal não teria se consumado, já que não houve dano direto a administração mi-litar. Além disso, o acusado já foi punido administrativamente requerendo a defesa de forma alternativa que seja levado em conta que o acusado é primário, possui bons antecedentes e a pena deve ser aplicada no mínimo legal. EM REPLICA O MINISTÉRIO PÚBLICO: disse que ratificava as suas alegações. EM TREPLICA A DEFESA: disse que ratificava as suas alegações. SENTENÇA: Vistos etc. Relatados e discutidos em plenário. Cuida-se de ação penal proposta pelo membro do Ministério Público Militar em face do acusado ROBERTO OLIVEIRA MELLO, denunciado como incurso nas penas do artigo 312, c/c artigo 70, II, ´l´ do Código Penal Militar. Pela prova dos autos restou devidamente compro-vada que o acusado inseriu declaração falsa em documento publico, qual seja o memorando de dispensa, ao inserir em referido documento a informação de que um outro militar estaria dispensado com autorização do comandante, a-tentando tal ato contra a administração e o serviço militar, uma vez que o mili-tar efetivamente se ausentou do serviço. Isto está devidamente comprovado não só pela con-fissão em juízo, mas também pela prova documental e os demais testemunhos. Assim, não pode ser acolhida a tese defensiva no sentido de que o tipo penal não teria se consumado diante da ausência de dano direto. No que concerne a culpabilidade, podemos dizer ter o acusado agido de forma livre e consciente, inexistindo nos autos quaisquer circunstâncias que o isente de pena ou ainda que exclua sua culpa. Por fim, deve ser reconhecida a agravante prevista no artigo 70, II, ´l´ do Código Penal Militar, já que quando o crime foi come-tido o acusado encontrava-se de serviço. À vista do exposto, o Conselho, à unanimidade, se-guindo o voto do MM Juiz-Auditor resolveu CONDENAR o acusado acima nominado, nas penas do artigo 312, c/c artigo 70, II, ´l´ do Código Penal Mi-litar. Observadas as diretrizes do artigo 69 e seguintes da norma penal vigente, passo a analisar as circunstâncias judiciais avaliando com isso a personalidade, a conduta social do Réu, a intensidade do dolo e ainda as demais circunstâncias envolventes do episódio, atento ainda para o fato de ser primário determino-lhe no mínimo legal a pena-base prevista para a espécie que é de 01 (um) ano de reclusão, que aumenta de 1/5 pela agravante reco-nhecida, tornando esta definitiva em 01 (um) ano, 02 (dois) meses e 12 (doze) dias. Considerando a presença dos requisitos objetivos e subjetivos elencados no artigo 84 do Código Penal Militar e levando-se em conta que o encarceramento do réu em nada contribuiria para a sua ressociali-zação e muito menos traria qualquer benefício à sociedade, concedemo-lhe a SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA, pelo período de 2(dois) a-nos, desde que ele se submeta às seguintes condições: a) Proibição de ausentar-se do território da jurisdi-ção desta Auditoria sem prévia autorização; b) Obrigação de comunicar qualquer alteração do seu local de residência; c) Proibição de freqüentar bares, boates ou qualquer local onde seja servida bebida alcoólica, após às 23:00 horas; d) Comparecimento mensal a Juízo a fim de infor-mar sobre as atividades profissionais desenvolvidas no período. Atento ao que preceitua o artigo 61 do Código Penal Militar, observando-se o que dispõe o Código Penal, fixamos como regime de cumprimento da pena o aberto Após o trânsito em julgado, lance-se o nome do Réu no ról dos culpados, atendendo-se ao disposto no artigo 5º, inciso LVII da Cartha Magna e ainda, expeçam-se Carta de Guia à VEP. De acordo com o artigo 30, XIII, da Lei 8457/92(LOJMU), comunique-se ao comando do acusado o resultado do jul-gamento. Sem custas, na forma do artigo 712 da Lei Processu-al Penal Castrense. Nada mais havendo a tratar, foi pelo Exmo. Senhor Presidente encerrada a sessão às 14h30min., e para constar, eu _________ Márcia Cristina dos Santos Ferreira, o digitei e, lavrei o presente eu, ___________ Rogério Fábregas da Costa - Mat 01/4087, responsável pelo expediente o subscrevo. _____________________________________________________ ANA PAULA MONTE FIGUEIREDO PENA BARROS JUÍZA DE DIREITO DA AUDITORIA MILITAR ____________________________________________________ Maj Fabrício Fernandes da Silva Moça JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Alexandre Carlos Mendonça JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Sérgio William Silva Miana Junior JUIZ MILITAR _____________________________________________________ Cap Danielle Suzye Pereira JUIZ MILITAR ____________________________________________________ Dr. Bruno dos Santos Guimarães PROMOTOR DE JUSTIÇA MILITAR Advogada:
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 13.11.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
